
PARECER Nº 3265, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1198, de 2007.




De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 1198, de 2007, com o intuito de alterar a Lei nº 6.176, de 1988, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, por doação, imóvel ao município de Bofete.

                      
Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição este em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias (de 09/10/07 a 16/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquele Órgão Técnico se pronunciou no prazo regimental, através da aprovação do parecer da lavra da Deputada Maria Lúcia Amary.




Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a Comissão de Serviços e Obras Públicas, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a nossa designação como Relatora Especial, para examinar a matéria. 

                               Ao examiná-la, verificamos que a iniciativa em relevo altera a Lei nº 6.176, de 20 de julho de 1988, como já dissemos em outras linhas, objetivando modificar a finalidade inicialmente prevista para imóvel doado, para destiná-lo, agora, à implantação de projetos de natureza educacional e cultural. 



        A propósito, conforme preconiza o Senhor Governador, os organismos governamentais afeitos ao tema não apresentaram óbices à mudança de destinação, alegando que o Município dispõe de unidade hospitalar satisfatória, instalada em outro próprio, e, por outro vértice, possibilitará às autoridades municipais conceder ao bem melhor utilização, em benefício da população local e regional. 

                               

Daí reconhecer, no plano meritório, a iniciativa legislativa oportuna, conveniente e justa, o que nos leva a considerá-la um significativo instrumento de atendimento ao interesse público.





Frente semelhantes argumentos, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1198, de 2007.

 



É o nosso parecer.

a)  Analice Fernandes -  Relatora Especial 


